
5266  Diário da República, 1.ª série — N.º 199 — 15 de outubro de 2014 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 85/2014

Recomenda ao Governo medidas concretas em defesa 
dos Cuidados de Saúde Primários no Algarve,

dos utentes e dos profissionais de saúde

A Assembleia da República resolve, nos termos do dis-
posto do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar 
ao Governo que:

1 — Em concertação com as autarquias locais, entidades 
locais, parceiros sociais e profissionais de saúde, proceda 
à discussão do modelo de organização dos Cuidados de 
Saúde Primários na região algarvia, e ao consequente pla-
neamento participado.

2 — Consagre medidas para uma maior integração e 
articulação entre os Cuidados de Saúde Primários, os Cui-
dados Hospitalares e os Cuidados Continuados Integrados.

3 — Estabeleça condições de progressão e desenvolvi-
mento profissional, desenvolvendo um plano de valoriza-
ção dos recursos humanos, apostando na sua formação e 
motivação, e criando atrativos financeiros e de formação 
para a fixação de profissionais de saúde em estreita arti-
culação com as autarquias locais.

4 — Em parceria com as autarquias locais, encontre 
soluções para a manutenção dos Centros de Saúde, e res-
petivas Extensões de Saúde, que se situem no interior e 
na zona serrana do Algarve, de forma a garantir cuidados 
de saúde primários de proximidade.

Aprovada em 19 de setembro de 2014.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Portaria n.º 213/2014
de 15 de outubro

O Orçamento do Estado para 2014, aprovado pela Lei 
n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, inscreveu, no seu ar-
tigo 92.º, uma dotação global para financiamento de pro-
jetos relacionados com a administração local, nos quais 
se incluem projetos de apoio à modernização da gestão 
autárquica.

A presente Portaria vem proceder à regulamentação 
da utilização dessa dotação para apoio a projetos de mo-
dernização da gestão autárquica quando realizados por 
municípios, freguesias, associações de autarquias de fins 
específicos, entidades intermunicipais ou associações de 
autarquias locais de âmbito nacional, incluindo a Asso-
ciação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) e 
Associação Nacional de Freguesias (ANAFRE), desde 
que para benefício direto dos seus associados.

Quando se trate de projetos desenvolvidos diretamente 
por autarquias locais, entidades intermunicipais ou asso-
ciações de fins específicos prevê-se um modelo de reali-
zação pontual de concursos mediante avisos de abertura 
que definem o objeto elegível, os prazos de candidatura e 
para execução, os critérios para apreciação e seleção dos 
mesmos e os limites de investimento e comparticipação 
financeira.

A regulamentação prevista na presente Portaria incentiva 
a cooperação e os ganhos de escala de intervenção dos 
projetos. Também assim é quando se prevê um modelo tipo 
“guichet aberto” para os projetos desenvolvidos por asso-
ciações de autarquias locais de âmbito nacional, incluindo a 
Associação Nacional de Municípios Portugueses (ANMP) 
e Associação Nacional de Freguesias (ANAFRE).

Por forma a assegurar a transparência e o rigor na uti-
lização de dinheiros públicos, preveem-se ainda regras de 
objetividade na seleção e um rigoroso acompanhamento 
da implementação dos projetos.

Assim, o Governo, através do Secretário de Estado da 
Administração Local, determina o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria regulamenta, para efeitos do n.º 3 
do artigo 92.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, 
o apoio financeiro a projetos de modernização da gestão 
autárquica desenvolvidos por autarquias locais ou asso-
ciações de autarquias locais.

Artigo 2.º
Elegibilidade

1 — Para efeitos do artigo anterior, são elegíveis pro-
jetos com os seguintes objetos:

a) Modernização tecnológica, incluindo instalação ou 
renovação de hardware, software e formação na utilização 
dos mesmos;

b) Integração e partilha de serviços ou competências 
das autarquias locais;

c) Reorganização dos serviços públicos de atendimento 
com participação das autarquias locais, designadamente 
ao abrigo da Estratégia para a Reorganização dos Serviços 
de Atendimento da Administração Pública aprovada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 55-A/2014, de 
15 de setembro;

d) Capacitação dos eleitos e dos trabalhadores das 
autarquias locais e das entidades intermunicipais para o 
exercício de novas competências e para a promoção do 
desenvolvimento económico local.

2 — Ao abrigo da presente Portaria podem ser apoiados 
financeiramente projetos desenvolvidos pelas seguintes 
entidades:

a) Municípios;
b) Freguesias;
c) Associações de autarquias de fins específicos;
d) Entidades intermunicipais;
e) Associações de autarquias locais de âmbito nacional, 

incluindo a Associação Nacional de Municípios Portu-
gueses (ANMP) e Associação Nacional de Freguesias 
(ANAFRE), desde que para benefício direto dos seus as-
sociados.

Artigo 3.º
Apoio financeiro

1 — O montante do apoio financeiro tem como limite 
a despesa elegível do projeto, deduzido da eventual com-
participação por fundos comunitários.


